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PARECER CGIM

RELATORA: SÉ. Joyce Silveira da Silva Oliveira, Controladora Geral Intema do

Município de Canaã dos Carajás - PA, sendo responsável pelo Controle Intemo conforme a

Portaria no 27212021, declara para os devidos fins junto ao Tribunal de Contas dos

Municípios do Estado do Pará, nos termos do § lo do artigo I I da Resolução Administrativa

n' 29|TCM de 04 de Julho de 2017, que analisou integralmente o Quarto Aditivo ao

Contrato n" 20226041 e Quinto Aditivo ao contrato n" 20226042 com base nas regras

insculpidas pela Lei n' 8.666193 e demais instrumentos legais correlatos, declarando o que

segue.

DA COMPETÊNCIA DO CONTROLE INTERNO

O controle intemo é o fiscal das atividades exercidas por pessoas fisicas e jurídicas,

evitando que a entidade objetivada não se desvie das normas preestablecidas ou das boas

práticas recomendadas.

Segundo Maria Sylvia Zanella di Pietror, "O controle constitui poder-dever dos

órgãos a que a lei atribui essa função, precisamente pela sua finalidade corretiva; ele não

pode ser renunciado nem retardado, sob pena de responsabilidade de quem se omitiu".

A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu art. 74 as finalidades do sistema

de controle intemo, já a Lei n" 7112005, com fulcro no art. 3l da CRFB e art. 59 da Lei

Complementar l0l/2000, regulamenta dentro do Município de Canaã dos Carajás a

' DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella- Direito administrativo. lOed. São Paulo: Atlas. 1998 ?
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Processo Licitatóúo t" 15612022/FME{PL

Contratos 20226041 e 20226042

Requerente: Secretaria Municipal de Educação

Assunto: Solicitações de aditivos de prazo aos contratos que tem como objeto a

"Contratação de empresas para prestação de serviços de locação de automóveis com

condutor, visando atender as necessidades do Fundo Municipal de Educação de Canaã dos

Carajás, Estado do Paú.".
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Unidade de Controle Intemo do Poder Executivo Municipal, atribuindo dentre outras

competências:

Art. 5 '(...) I Verificar a regularidade da progromação
orçamentária e fnanceira, avoliando o cumprimento das
melas previstos no plano plurianual, a execução dos
protfomos de governo e do orçamento do município, no
mínimo uma vez por ano;

(. )

IV - Examinar as fases de execução da despesa, inclusive
verificando a regularidade das licitações e contratos, sob
aspectos da legolidade, legitimidade, economicidade e

razoabilidade.

Diante disso, é evidente a competência do Controle intemo na verificação da

regularidade das solicitações de aditivos contratuais. Assim, a fim de cumprir as

atribuições legais desta Controladoria, expedimos o parecer a seguir.

PRELIMINAR

Áb initio, antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é de ser verificada e

registrada a cronologia processual, vejamos:

Os Aditivos aos Contratos foram assinados em 3l de dezembro de 2024, sendo

despachado pela CPL à CGIM, para análise e emissão de parecer, em 06 de fevereiro de

2025. Insta salientar que o prazo de análise por esta Controladoria é. em média. de 03 (três)

a 05 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado. a depender da complexidade da causa.

RELATÓRIO

0 presente feito refere-se ao Quarto Aditivo ao Contrato n" 20226041 e Quinto

Aditivo ao contraÍo n" 20226042, objetivando proÍrogar o prazo contratual até t'de abril de
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II - Comprovar a legalidade e avoliar os resuhodos, quonto
à efcácia, eficiência, economicidade e eíetividsde da gestão
orçomenlária, financeira e patrimonial nos órgãos e

entidades da administração direta e indireta municipal, bem

como das aplicações de recursos públicos por entidade de
direito privado;
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2025, mantendo a continuidade dos serviços e garantindo assim o perfeito funcionamento

das atividades administrativas efetuadas pelo Fundo Municipal de Educação.

O processo encontra-se instruído com os documentos necessários: os Termos de

Aceites das empresas contratadas; Solicitações de Prorrogação Contratual; Cotação de

Preços; Mapa Comparativo de Preços; Cronograma de Execução Contratual; Despacho da

Secretaria Municipal de Saúde ao setor competente para providência de existência de

recurso orçamentrírio; Nota de Pré-Empenho; Declaração de Adequação Orçamenári4

Termo de Autorização da Chefe do Poder Executivo Municipal; Certidões de Regularidade

Fiscal e Trabalhista; Minutas dos Aditivos aos Contratos; Despacho da CPL à PGM para

parecer; Parecer Juídico; Aditivos aos Contratos; Confirmações de Autenticidade das

Certidões; Despacho da CPL à CGIM para análise e emissão de parecer dos Termos

Aditivos âos Contratos.

E o necessário a relatar. Ao opinativo

ANÁLISE

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI determina que as contratações

realizadas pela Administração Pública devam ser realizadas através de licitação que

assegure igualdade de condições aos concorrentes, sendo esta a regÍa para obras, serviços,

compras e alienações junto ao Poder Público:

Árt. 37, XXI - ressalvados os casos específicos na
legislação, as obras, sertiços, compras e alienações serão
contratados mediante processo de licitação pública que

assegure igaaldade de condições a lodos concorrentes... "
(grifo nosso).

A regulamentação do referido aÍigo encontra-se presente na Lei no 8.666193 - Lei

de Licitações e Contratos Administrativos, devendo todo procedimento licitatório se basear

em suas normas, sob pena de apresentar vícios de ilegalidade passíveis de anulação e

demais cominações.

No caso em tela, o Quarto Aditivo ao Contrato n' 20226041 e Quinto Aditivo ao

contrato no 20226042 têm por objetivo prorogar os pnvos contratuâis até lo de abril de

2025, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei Federal n'8.666193. a
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A pronogação ora solicitada é de extrema necessidade, tendo em vista a

imperiosidade de sua prestação ininterrupta em face ao desenvolvimento habitual das

atividades administrativas do Fundo Municipal de Educação, uma vez que a

descontinuidade dos serviços de locação de automóveis com condutor poderá causar

prejuízo ao interesse público.

Dessa forma, inferimos que é válida a prorrogação dos contratos por igual período

de tempo desde que se trate de serviço continuo, bem como objetive a obtenção de preços e

condições mais vantajosas para a administração. Diante disso, o TCU recomenda a

verificação dos preçosjunto ao mercado para os casos de prorrogação do prazo contratual:

"Na elaboração do orçamento estimotivo da lícitação, bem
como na demonstração da vantajosidade de eventuol
prorrogação de contrato, devem ser uliliTadas fonles
diversificadas de pesquisa de preços. Devem ser priorizadas
consubas ao Porlal de Compras govemamentais e q.s

contrulações similares de oulros entes públicos, em
detrimento de pesquisa com fornecedores, publicadas em
mídias especializodas ou em sílios eletrônicos especializados
ou de dominio amplo, cuja adoção deve ser tido como
pr át i c a sub s i diar i a. " (N F O _TC U _LC _2 0 I 5 _2 4 6). ( g. n)

Portanto, é importante que a pesquisa de preços seja feita através de fontes

diversificadas, devendo ser priorizadas consultas ao Portal de Compras Municipais e as

contratações similares de outros entes públicos.

Ainda nesse sentido, a instrução normativa SEGES,&{PDG no 5 em seu art. 5l traz

os pressupostos para a prorrogação contratual de serviços contínuos. Vejamos:

3. Nas contratações de serviços continuodos, o contratodo
não tem direito subjetivo à prorrogação contratuol que
objetiva a obtenção de preços e condições mais vanÍajosas
para a Ádministração, podendo ser pronogados, a cada 12
(doze) meses, até o limite de 60 (sessento) meses, desde que
a instrução processual contemple:
o) eslar formalmente demonstrado que d íorma de prestação
dos serviços tem notureza conlinuado:
b) relaíório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os semiços íenham sido prestados
regularmente;
c) justificativa e motivo, por escrito, de que a Ádministração
mantém interesse na realização do sertiço;
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Analisando a presente instrução processual, observamos que houve a demonstração

dos pressupostos necessários para a realizaçáo do aditamento de prazo. Destacando a

comprovação da prestação de serviços contínuos, conforme as f1s. 719-720, 751-752 e a

comprovação que o contrato peÍÍnanece vantajoso conforme pesquisa de preços (fls. 702-

704,728-740).

Assim, a lei no 8.666/93 prevê a possibilidade de prorrogação dos contratos

administrativos em determinadas hipóteses e em limites discriminados, conforme os

ditames do artigo 57, inciso II, in verbis:

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei fcará
adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários,
exceto quanto aos relaÍivos:

(...)

II_ rem c de

O procedimento encontra-se instruído com as Solicitações de Prorrogações

Contratuais que comprovam a necessidade para os fins da Secretaria Municipal de

Educação. Ademais, consta nos autos as Certidões de Regularidade Fiscal da empresa, as

confirmações de Autenticidade destas Certidões e as Minutas Termos Aditivos de Prazo aos

Contratos-

Outrossim, consta as Manifestações Positivas das empresas acerca das prorrogações

dos contratos, Notas de Pré-Empenhos, a Declaração de Adequação Orçamentiíria, bem

como o Termo de Autorização da Chefe do Executivo Municipal para prosseguimento na

prorrogação dos Contratos, nos termos legais. a
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:
d) comprovação de que o valor do contraío permarrece
economicamente vantajoso paro o Administroçõo :
e) maniÍeslação expressa do contratado informando o
inleresse nd prorrogação; e

fl comprovação de que o contratado mantém as condições
iniciais de habilitação. (Grifamos)

contínua. oue ooderão Íer a sua duracão prorrogado oor
isuais e sucessivos períodos com vistas à obtencão de precos
e cond.icões mais vanlajosas para a administracão, limitada
o sessento meses: (grifo nosso).
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O parecer jurídico do referido processo opina favoravelmente pela prorrogação dos

contratos e a realização Quano Aditivo ao Contrato n" 20226041 e Quinto Aditivo ao

conlÍàÍo n" 20226042 (fls. 760-771lverso).

Por fim, segue em anexo o Quarto Aditivo ao Contrato n'20226041 e Quinto

Aditivo ao contrato no 20226042(f1s. 766-771), conforme os termos legais da Lei n'

8.666/93, devendo ser publicado os extratos.

CONCLUSÃO

FRENTE O EXPOSTO, esta Controladoria conclui que o referido processo se

encontra revestido de todas as formalidades legais, na fase de prorrogação contratual em

deconência da continuidade aos serviços prestados, estando apto para gerar despesas para a

municipalidade.

Cumpre observar que o procedimento, a partir do presente estágio, deve manter a

observação plena ao previsto na legislação da matéria, mormente o determinado nos artigos

38,40. 6l e demais aplicável da Lei n'8.666193, seguindo a regular divulgação oficial dos

terÍnos e atos a serem realizados.

Declara, por fim, estar ciente de que as informações aqui prestadas estão sujeitas à

comprovação por todos os meios legais admitidos.

Canaã dos Carajás. 7 de fevereiro de 2025.

JOYCE SILVE SILVA OLIVEIRA
Controladora Internâ do Município

Po t' 27212027

ANIELE ROD S DA COSTA
Analista de C Interno lista de Controle

NDONÇA
Interno

^Conlrâto nu 217710 Matrícula n" 0l0l3l5
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